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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial mediante o qual a parte recorrente discute a necessidade ou não de prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajuizamento de ação em que se busca a concessão de benefício previdenciário.

A questão federal debatida foi submetida ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, sob o regime dos recursos repetitivos, por meio dos seguintes Recursos Especiais indicados como representativos da controvérsia: 1.302.307/TO, 1.350.245/MG e 1.350.555/MG, sobrestando-se os demais recursos interpostos.

Os eminentes ministros relatores dos recursos paradigmas determinaram a desafetação dos feitos ao rito dos recursos repetitivos, ao entendimento de que: 
(...) o tema relativo à necessidade de prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajuizamento de ação judicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário, foi dirimido pela instância de origem em acórdão amparado em fundamentação eminentemente constitucional (art. 5º, XXXV, da CF), o que inviabiliza a análise no âmbito desta Corte Superior sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal (REsp 1.350.555/MG e REsp n. 1.350.245/MG).
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a existência de repercussão geral no que diz respeito ao prévio requerimento administrativo como condição para o acesso ao Poder Judiciário (Tema 350).

Assim emoldurada a situação fático-processual, e considerando o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, verifica-se que o recurso não preenche os requisitos de admissibilidade. 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Publique-se. 

Intime-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2013.
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Vice-Presidente
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